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Considera-se “citra petita” a sentença que não aborda
questão formulada na exordial.

Na hipótese dos autos,  houve julgamento  aquém do
pedido, pois a decisão sobrou omissa em relação a um
deles – suspensão dos descontos previdenciários em
relação ao adicional de representação previsto no art.
6º da Lei 8.558/2008. Por isso, a anulação da sentença
“ex officio”  é  medida  adequada,  com o consequente
encaminhamento ao Juiz de origem para a prolação de
novo “decisum”.

"A  nulidade  da  sentença  que  deixa  de  apreciar
pretensão material que integra o pedido formulado na
inicial,  decidindo “citra-petita”,  pode ser decretada de
ofício pelo Tribunal ad quem"1.

1Resp 243.294-SC, Ministro Vicente Leal, DJ 24.04.2000
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Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa  Oficial e  de  Apelação  Cível  interposta  Paraíba
Previdência – PBprev irresignada com a sentença prolatada (fls. 76/81) pelo MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, julgando parcialmente
procedente a Ação de Repetição de Indébito c/c Obrigação de Não Fazer promovida por
Francisco Ricardo de Albuquerque Cartaxo contra o Estado da Paraíba e a PBPREV –
Paraíba Previdência, reconheceu “indevidos os descontos de contribuição previdenciária
incidente sobre terço constitucional de férias, Grat. A. 57, VIII, L 58/03, Representação de
Comissão,  Adicional  de  Representação,  Risco  de  Vida,  Plantão  Extra  e  Comissão
Proporcional, bem como para condenar o promovido a restituir os valores descontados a
esse título”.

Na  apelação  (fls.  94/96)  a  Paraíba  Previdência  asseverou:  1)  o  regime
solidário da previdência; 2) aplicação da média aritmética no cálculo da aposentadoria; 3)
natureza remuneratória  das verbas;  3)  serem as verbas pagas com habitualidade;  4)
ausência de conversão quando o servidor passar para a inatividade; 5) a autarquia agiu
em conformidade com os preceitos da legalidade administrativa.

Intimado  para  contrarrazões  recursais,  o  autor/apelado  pugnou  pelo
desprovimento do recurso, fls. 101/110.

A Procuradoria  de  Justiça  (fls.  118/121)  opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso sem manifestação meritória.

É o relatório.

Decido.

Vislumbro que o julgamento da apelação se encontra prejudicado, tendo em
vista  a  nulidade  da  sentença,  a  qual  deve  ser  conhecida  de  ofício em  face  de
inobservância do art. 460 do CPC.

Pela narrativa da exordial, o autor/apelado propôs a demanda para declarar
inexigível  o  desconto  previdenciário  sobre  o  adicional  de  férias,  representação  de
comissão,  Grati.  Art.  57,  VII  da  Lei  58/2003,  Adicional  Representação  Art.  6º  da  Lei
8.558/2008, risco de vida, plantão extra GPC MP 148/2010 e C. Comissão Proporcional,
restituir os valores indevidamente recolhidos e suspender as futuras incidências.

Ao  prolatar  a  sentença,  o  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  o
pleito,  declarou indevidos os descontos e determino a restituição em relação ao terço
constitucional de férias, Grat. A. 57, VIII, L 58/03, Representação de Comissão, Adicional
de Representação, Risco de Vida, Plantão Extra e Comissão Proporcional, mas nada se
reportou à Gratificação de atividade especial prevista no art. 6º da Lei 8.558/2008. Logo,
se não houve decisão acerca desta questão, a sentença se mostra citra petita, por não ter
analisado  todas  as  pretensões  formuladas  pelo  autor/apelado  na peça  de  ingresso  e
sendo, citra petita, deve ser cassada, para que nova decisão seja prolatada, com análise
de todos os pedidos formulados nos autos.

 
Para ilustrar a questão, colaciono os ensinamentos de Humberto Theodoro
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Júnior, sobre a nulidade da sentença citra petita:

“Já vimos que, em face dos arts. 128 e 460, o limite da sentença válida é o pedido,
de sorte que é nula a sentença extra petita e a citra petita.

(...)
A sentença, enfim, é citra petita quando não examina todas as questões propostas

pelas partes.
(...)
A nulidade da sentença citra petita, portanto, pressupõe questão debatida e não

solucionada pelo magistrado,  entendida por  questão o ponto de fato ou de direito  sobre que
dissentem os litigantes, e que, por seu conteúdo, seria capaz de, fora do contexto do processo,
formar, por si só, uma lide autônoma.

Só se anula, destarte, uma sentença em grau de recurso, pelo vício do julgamento
citra  petita,  quando  a  matéria  omitida  pelo  decisório  de  origem não  esteja  compreendida  na
devolução que o recurso de apelação faz operar para o conhecimento do Tribunal2.

Assim sendo, não resta dúvida do vício insanável demonstrado na sentença
objurgada, sendo nula.

A Jurisprudência não destoa:

[...] 3. A nulidade da sentença decorrente de julgamento citra petita pode
ser  reconhecida  de  ofício  em  grau  de  apelação  ou  agravo  retido.
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido3.

PROCESSUAL  CIVIL.   CAUSA  DE  PEDIR.  NÃO  ANALISADA.
SENTENÇA CITRA PETITA.  POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO
TRIBUNAL A QUO.
1. O juízo de origem examinou apenas uma das duas causas de
pedir aduzidas na inicial,  o que representaria ofensa aos artigos
128  e  460  ambos  do  CPC,  conforme  concluiu  o  colegiado  de
origem.
2. A decisão recorrida está harmoniosa com o entendimento desta
Corte, segundo o qual, em caso de sentença citra petita, o Tribunal
deve anulá-la, determinando que uma outra seja proferida.
Precedentes.
3.  Agravo regimental não provido4.

(…)  3.  Reconhecida  a  existência  de  julgamento  citra  petita,  a
anulação  dos  acórdãos  proferidos,  bem  como a  devolução  dos
autos  ao  Tribunal  de  origem,  para  que  a  quaestio  juris  seja
apreciada  nas  exatas  balizas em que foi  trazida  ao  crivo  Poder
Judiciário, são medidas que se impõem.
(...)
5.  Recurso  especial  do  SINDPREVS/PR  parcialmente  conhecido  e,
nessa extensão, provido. Recurso especial  da Fundação Nacional de
Saúde – FUNASA conhecido e desprovido5.

Também nesta Corte de Justiça foi aclarado o mesmo posicionamento:

2In Curso de Direito Processual Civil, Forense, 33ª ed., 2000, vol. I, p. 453-454.
3 STJ, AgRg no AREsp 164.686/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014
4 STJ, AgRg no AREsp 166.848/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013
5 STJ, REsp 1122095/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 28/09/2009
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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. Anulatória de Débito Fiscal
c/c Declaratória.  Pedido declaratório não apreciado. Julgamento citra-
petita. Error in procedendo. Nulidade da sentença. Decretação de ofício.
Possibilidade. Necessidade de prolação de nova decisão. Retorno dos
autos  ao  Magistrado  singular.  Provimento  da  Remessa.  Apelo
prejudicado.  -  Ressentindo-se  a  sentença  de  pronunciamento,
acerca  de  todos  os  pedidos  formulados  pelo  autor,  ocorre  o
fenômeno conhecido como sentença  citra-petita,  vício  que  pode
ser  conhecido  de  ofício,  pelo  Tribunal,  ocasionando  a  sua
invalidação  e  determinação,  para  que  outra  seja  proferida  com
expressa análise a respeito do pedido declaratório. - Em havendo
pedidos cumulados, deverão todos ser praticados na sentença. Não o
fazendo, estará o juiz decidindo citra-petita, decisão esta inadmissível
JTACiv  SP  104/304.  -  Por  conseguinte,  configurado  o  julgamento,
aquém do pedido, necessária a cassação da sentença e o retorno dos
autos, à Comarca de origem, para que outra decisão seja proferida.6

Verifica-se que a decisão julgou aquém dos limites da pretensão postulada,
impossibilitando este Tribunal de prolatar decisão acerca de questão não abordada pelo
juízo de primeira instância, sob pena de afrontar o princípio do duplo grau de jurisdição.

Portanto, uma vez constatado o julgamento  citra petita  e ser a questão de
ordem pública,  o  decreto de nulidade da sentença é medida imposta,  ex officio, pelo
Tribunal ad quem7.

Com estas considerações, declaro de ofício a nulidade da sentença pelos
motivos acima alegados, para que outra seja proferida, observado o art. 460 do CPC. Por
fim, julgo prejudicado o recurso apelatório.

P. I.

João Pessoa, 12 de junho  de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/04

6 TJPB,  Acórdão  do  processo  nº  00120080180480001  -  Órgão  (4ª  câmara  civel)  -  Relator  DES.  FREDERICO MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO - j. Em 04/05/2010
7AgRg no REsp 437.877/DF, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 09/03/2009
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